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PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA 
AGRÁRIA, em decisão terminativa, sobre o Projeto 
de Lei (PL) n° 4.107, de 2019, do Senador Angelo 

Coronel, que altera a Lei nº 13.710, de 24 de 
agosto de 2018, que “institui a Política Nacional de 
Incentivo à Produção de Cacau de Qualidade”. 

Relator: Senador ACIR GURGACZ  

I – RELATÓRIO 

Vem a exame na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA), em 
decisão terminativa, o Projeto de Lei (PL) n° 4.107, de 2019, do Senador ANGELO 
CORONEL, que altera a Lei nº 13.710, de 24 de agosto de 2018, que “institui a Política 

Nacional de Incentivo à Produção de Cacau de Qualidade”. 

O art. 1° da Proposição modifica vários dispositivos da Lei n° 13.710, de 

2018, a fim aperfeiçoá-la de modo a possibilitar a consolidação da recuperação da 
cacauicultura brasileira, uma das atividades de grande importância para a geração de 
trabalho e renda em nosso território. Para tanto, acrescenta novos instrumentos e 

diretrizes à Política Nacional de Incentivo à Produção de Cacau de Qualidade, os 
quais visam a contribuir para estimular a produção, a industrialização e a 

comercialização do produto em categoria superior, bem como promover a ampliação 
do mercado do cacau e o fomento da produtividade e da produção sustentável do 
cacaueiro no Brasil. 

O referido art. 1° também modifica a Lei n° 13.710, de 2018, para auferir 
mais protagonismo à Comissão Executiva da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) no âmbito 

da Política Nacional de Incentivo à Produção de Cacau de Qualidade. Nesse contexto, 
prevê que essa Comissão deve estar responsável por propor, discutir e implementar 
medidas coordenadas e planejadas para a expansão da produção de cacau no País.  

Ademais, estabelece que a oferta de crédito e de financiamento para a produção e a 
industrialização diferenciada do cacau de qualidade deve ser complementada pela 

disponibilização de assistência técnica e extensão rural (ATER) de qualidade para os 
produtores rurais, inclusive agricultores familiares, através da Ceplac e/ou 
organizações credenciadas por esta.  
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Conforme o art. 2º, a futura Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

O PL foi distribuído apenas à Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, em decisão terminativa.  

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos incisos III e X do art. 104-B do Regimento Interno do 

Senado Federal (RISF), compete à CRA se manifestar sobre proposições que tratem 
de agricultura, pecuária e abastecimento, bem como de política de investimentos e 

financiamentos agropecuários, seguro rural e endividamento rural. Quanto à análise 
da matéria, em face do caráter terminativo, cabe a esta Comissão se manifestar 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e mérito 

do PL n° 4.107, de 2019. 

No que se refere à constitucionalidade do Projeto, observa-se que a 

União tem competência comum com Estados, Distrito Federal e Municípios para 
fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar, nos termos 
o inciso VIII do art. 23 da Constituição Federal (CF). Entende-se que a matéria 

veiculada não é de iniciativa privativa do Presidente da República (art. 61, § 1º, da CF) 
e não está no rol das competências exclusivas do Congresso Nacional ou de qualquer 

de suas Casas, expresso nos arts. 49, 51 e 52 da CF. 

Quanto à espécie normativa a ser utilizada, verifica-se que a opção por 
um projeto de lei ordinária se revela correta, pois a matéria não está reservada pela 

CF à lei complementar. 

No tocante à juridicidade, a Proposição também se afigura correta, pelos 

seguintes motivos: a edição de lei é a forma adequada para o alcance dos objetivos 
pretendidos; a matéria nela tratada inova o ordenamento jurídico; possui o atributo da 
generalidade; revela-se compatível com os princípios diretores do sistema de direito 

pátrio; e afigura-se dotada de potencial coercitividade. 

No que se refere à técnica legislativa, a redação não demanda reparos, 

estando, portanto, vazada na boa técnica legislativa de que trata a Lei Complementar 
nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com as alterações introduzidas pela Lei 
Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001. 
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Com respeito ao mérito, considera-se que a Proposição em análise 
contribui para fomentar ainda mais a produção de cacau de qualidade em nosso 

território. A Lei n° 13.710, de 2018, já apresentou importantes contribuições para o 
alcance desse objetivo, ao instituir a Política Nacional de Incentivo à Produção de 
Cacau de Qualidade, mas cabe destacar que a cacauicultura ainda carece de outras 

ações que promovam as mudanças necessárias para incentivar a produção de cacau 
fino no Brasil. 

Importante destacar que o cacau fino ocupa apenas 5% do mercado 

mundial do produto, apresentando preços diferenciados e altos. Nesse contexto, o 
Brasil apresenta grandes vantagens competitivas quando comparado a outros países, 

porquanto tem se diferenciado na produção desse tipo de cacau, assim como, por 
meio da Ceplac, vem incentivando a alta produção.  

O aperfeiçoamento da Política Nacional de Incentivo à Produção de 

Cacau de Qualidade pode contribuir para impulsionar a geração de trabalho e renda 
nos principais Estados produtores do País. Desta feita, Bahia (122.568 toneladas 

anuais), Pará (116.110 toneladas anuais), Espírito Santo (10.265 toneladas anuais), 
Rondônia (4.055 toneladas anuais) Amazonas (1.339 toneladas anuais) e Mato 
Grosso (732 toneladas anuais) seriam alguns dos Estados a serem beneficiados com 

o referido aperfeiçoamento, razão pela qual entendemos que o Projeto em análise 
deve ser aprovado no âmbito desta Comissão. 

Contudo, aproveitamos a ocasião para sugerir emenda para aperfeiçoar 
a referida proposição, focando no maior protagonismo e valorização que se pretende 
auferir à Ceplac nas atividades de propor, discutir e implementar medidas 

coordenadas e planejadas para a expansão da produção de cacau no País, 
possibilitando a geração emprego e renda aos cacauicultores brasileiros.  

Nesse contexto, entendemos oportuno prever que, na formulação e 
execução da Política Nacional de Incentivo à Produção de Cacau de Qualidade, a 
Ceplac também deve, ao estimular investimentos que promovam a adoção de boas 

práticas de cultivo e a inovação tecnológica em sistemas de produção e 
industrialização, fornecer extensão rural ao seu público-alvo. Para tanto, propomos 

alteração pontual no inciso X do art. 4º da Lei nº 13.710, de 2018, nos termos do PL 
nº 4.107, de 2019. 

 

III – VOTO 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do PL n° 4.107, de 2019, 

com a seguinte emenda: 
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EMENDA Nº       - CRA 

(ao Projeto de Lei nº 4.107, de 2019)  

Dê-se ao inciso X do art. 4º da Lei nº 13.710, de 24 de agosto de 2018, 
nos termos do Projeto de Lei (PL) nº 4.107, de 2019, a seguinte redação:  

“Art. 4º ....................................................................................  

...............................................................................................

..........  

X – estimular investimentos que promovam a adoção de 

boas práticas de cultivo e a inovação tecnológica em 
sistemas de produção e de industrialização, com 
fornecimento de extensão rural no âmbito da CEPLAC, 

visando ao aumento da produtividade e da qualidade e à 
ampliação do mercado consumidor de cacau; 

..............................................................................................” 

(NR) 
 

 

                                        Sala das Comissões, 12 de novembro de 2019. 

 

 

 

Senador ACIR GURGACZ  

PDT/RO 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CRA, 05/02/2020 às 09h - 01ª, Extraordinária
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária
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DÁRIO BERGER 1. MARCIO BITTARPRESENTE
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TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar PSDB/PSL (PSDB, PSL)

SORAYA THRONICKE 1. MARA GABRILLIPRESENTE
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IZALCI LUCAS 4. VAGOPRESENTE
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Bloco Parlamentar Senado Independente (PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB)

ACIR GURGACZ 1. VENEZIANO VITAL DO RÊGO PRESENTE
KÁTIA ABREU 2. VAGO

ELIZIANE GAMA 3. VAGO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)

JEAN PAUL PRATES 1. TELMÁRIO MOTAPRESENTE
PAULO ROCHA 2. ZENAIDE MAIAPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

PSD

LUCAS BARRETO 1. RODRIGO PACHECO

SÉRGIO PETECÃO 2. ANGELO CORONEL PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)

CHICO RODRIGUES 1. ZEQUINHA MARINHO

JAYME CAMPOS 2. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE

Não Membros Presentes
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  PL 4107/2019 e Emenda nos termos do Relatório
apresentado

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - Senadores
TITULARES - Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil

(MDB, REPUBLICANOS, PP) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
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DÁRIO BERGER 1. MARCIO BITTARX
JADER BARBALHO 2. ESPERIDIÃO AMIN X
JOSÉ MARANHÃO 3. MAILZA GOMES
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TITULARES - Bloco Parlamentar PSDB/PSL (PSDB, PSL) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar PSDB/PSL (PSDB, PSL) SIM NÃO ABSTENÇÃO
SORAYA THRONICKE 1. MARA GABRILLI
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JUÍZA SELMA 3. VAGO
IZALCI LUCAS 4. VAGO
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ACIR GURGACZ 1. VENEZIANO VITAL DO RÊGO X
KÁTIA ABREU 2. VAGO
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TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
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(PT, PROS) SIM NÃO ABSTENÇÃO
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Votação:

Senadora Soraya Thronicke
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 7, EM 05/02/2020

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
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TEXTO FINAL 
 

PROJETO DE LEI Nº 4107, DE 2019 
Altera a Lei nº 13.710, de 24 de agosto de 
2018, que “institui a Política Nacional de 
Incentivo à Produção de Cacau de 
Qualidade”. 

            

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

              

Art. 1ºA Lei nº 13.710, de 24 de agosto de 2018, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Incentivo à 
Produção de Cacau de Qualidade, com o objetivo de elevar o 
padrão de qualidade do cacau brasileiro por meio do 
estímulo à produção, industrialização e comercialização do 
produto em categoria superior, bem como promover a 
ampliação do mercado do cacau e o fomento da 
produtividade e da produção sustentável do cacaueiro no 
Brasil.  

.......................................................................................” (NR) 
  

"Art.2º...................................................................................... 

I - a sustentabilidade ambiental, econômica e social da 
cadeia produtiva;  

II - a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico da 
cacauicultura; 
................................................................................................
VIII - a elevação do padrão de qualidade e segurança do 
produto;  

IX - a desburocratização e a adequação das normas que 
regem os aspectos sanitário, trabalhista e ambiental 
relacionados à implantação, manejo, produção, colheita, 
industrialização, mercado e consumo de produtos do 
cacaueiro, considerando as peculiaridades sociais, 
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ambientais, culturais, locais, regionais e do sistema de 
cultivo;  

X – o incentivo ao consumo e ao desenvolvimento de 
mercados justos e empregos industriais para o cacau 
brasileiro;  

XI - a ampliação do uso alimentar do cacau com o aporte de 
técnicas biotecnológicas;  

XII - a interação sinérgica dos elos da cadeia agroalimentar;  

XIII - melhoria dos controles e barreiras fitossanitárias; e  

XIV - constituição de um fundo nacional de apoio à 
pesquisa, extensão agrícola e promoção do cacau.” (NR) 
 

“Art.3º..................................................................................... 

I - o crédito oficial para a produção, industrialização e 
comercialização;  

II - a pesquisa agrícola, bioquímica, farmacêutica e 
alimentícia e o desenvolvimento tecnológico agrícola e 
industrial; 
..................................................................................................
VIII - as informações de mercado;  

IX - os fóruns, câmaras e conselhos setoriais, públicos e 
privados, especialmente a Comissão Executiva do Plano da 
Lavoura Cacaueira (CEPLAC);  

X - a prospecção de mercados, feiras e ações de divulgação 
do produto no Brasil e no exterior;  

XI - a promoção de ajustes normativos; e  

XII - o Programa Nacional de Pagamento por Serviços 
Ambientais.” (NR)  
 

“Art. 3º-A A Comissão Executiva do Plano da Lavoura 
Cacaueira (CEPLAC) é responsável pela elaboração e 
implementação do Planejamento Estratégico Quinquenal do 
Cacau em colaboração com outras instituições 
governamentais e segmentos da cadeia produtiva.  

Parágrafo único. A CEPLAC, órgão autônomo ligado ao 
Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, deverá 
ser dotada de recursos humanos e financeiros para a 
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consecução dos objetivos do Planejamento Estratégico 
Quinquenal do Cacau. ” (NR) 

“Art. 4º Na formulação e execução da Política de que trata 
esta Lei, a CEPLAC e os órgãos competentes deverão: 

 I - estabelecer acordos e parcerias com entidades públicas e 
privadas;  

II - considerar as reivindicações e sugestões do setor 
cacaueiro e dos consumidores que estejam em consonância 
com o objeto da presente Lei;  

III - apoiar a promoção interna e externa de cacau de 
qualidade e de seus produtos derivados;  

IV - estimular investimentos produtivos direcionados ao 
atendimento das demandas do mercado de cacau de 
qualidade superior ou fino;  

V - fomentar a pesquisa e o desenvolvimento de variedades 
superiores de cacaueiro e de tecnologias de cultivo, colheita 
e industrialização que elevem a qualidade dos produtos de 
cacau e a sustentabilidade econômica, social e ambiental da 
cadeia produtiva;  

VI - promover o uso de boas práticas de cultivo, produção e 
industrialização do cacau;  

VII – promover a melhoria da qualidade do cacau, inclusive 
por meio de ações de proteção fitossanitária; 
............................................................................................... 

X - estimular investimentos que promovam a adoção de boas 
práticas de cultivo e a inovação tecnológica em sistemas de 
produção e de industrialização, com fornecimento de 
extensão rural no âmbito da CEPLAC, visando ao aumento 
da produtividade e da qualidade e à ampliação do mercado 
consumidor de cacau; 

XI - incentivar pesquisas públicas e privadas nas áreas 
alimentícia, bioquímica, farmacêutica, cosmética, entre 
outras pertinentes, com a finalidade de ampliar a utilização 
industrial do fruto do cacaueiro;  

XII - apoiar o desenvolvimento de sistemas de certificação 
de qualidade e relativos ao cumprimento de requisitos 
sociais e ambientais;  
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XIII - desenvolver e difundir modelos sustentáveis de 
produção de cacau com ênfase na conservação produtiva, 
sistemas agroflorestais e o cultivo a pleno sol; e 

XIV - estimular a adoção do chocolate na merenda escolar.  

§1º Terão prioridade de acesso ao crédito e financiamento de 
que trata o inciso IX, os agricultores:  

I - familiares, pequenos e médios produtores rurais;  

II - capacitados para a produção de cacau de qualidade 
superior ou fino; e  

III - organizados em associações, cooperativas ou arranjos 
produtivos locais que agreguem valor ao cacau produzido, 
inclusive por meio de certificações de qualidade, de origem, 
de produção orgânica ou, ainda, por meio de selos sociais ou 
de comércio justo.  

§2º A oferta de crédito e de financiamento de que trata o 
inciso IX deve ser complementada pela disponibilização de 
assistência técnica e extensão rural (ATER) de qualidade 
para os produtores rurais, inclusive agricultores familiares, 
através da CEPLAC e/ou organizações credenciadas por 
esta;  

§3º O credenciamento de organizações para a prestação de 
ATER a cacauicultores a que se refere o § 2º será 
normatizado pela CEPLAC.” (NR)  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

Sala da Comissão, em 05 de fevereiro de  2020. 
 
 
 
 

Senadora SORAYA THRONICKE 
Presidente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
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DECISÃO DA COMISSÃO

EM REUNIÃO REALIZADA NESTA DATA, A COMISSÃO DE
AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA APROVA O PL 4107/2019, DE
AUTORIA DO SENADOR ANGELO CORONEL, E A EMENDA Nº 1-
CRA.

(PL 4107/2019)

Senadora SORAYA THRONICKE

05 de Fevereiro de 2020

Presidente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária


